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APRESENTAÇÃO

Toda cultura científica deve começar por uma catarse intelectual e afetiva. Resta, 
então, a tarefa mais difícil: colocar a cultura científica em estado de mobilização 
permanente, substituir o saber fechado e estático por um conhecimento aberto 
e dinâmico, dialetizar todas as variáveis experimentais, oferecer enfim à razão 
razões para evoluir. (Gaston Bachelard).

A pesquisa integrada às práticas atuais é um fenômeno que, inegavelmente, 
converge para a necessidade de mudança nos programas formativos voltados para 
modelos meramente instrucionistas e burocratizados, uma vez que na atualidade a 
competência do profissional docente deve ir muito além das fronteiras disciplinares 
e dos procedimentos de transmissão do conhecimento. O formalismo que tem 
contornado a pesquisa de muitas de nossas universidades coloca o ensino em uma 
posição ambígua, pois, de um lado, ele é supervalorizado, muito embora de forma 
equivocada, já que a instrução tem sido o seu maior motivo de existência; de outro, 
ele é menosprezado, porquanto a pesquisa, para muitos, é atividade inegavelmente 
mais nobre que ensino, essa querela atravessa diariamente as portas da universidade 
e invade o cotidiano das escolas, tendo como porta-voz um professor programado 
para ‘dar’ aulas, aplicar provas, atribuir notas, aprovar ou reprovar os alunos. 
Estas vítimas de um sistema de ensino ultrapassado e reprodutor de ideologias 
dominantes, prosseguem toda a sua vida escolar na posição de receptáculos de 
conteúdo, ouvintes acomodados e repetidores de exercícios vazios de sentido 
e significado. Esse é um fato por nós conhecido, o qual requer ordenamentos 
políticos, econômicos e pedagógicos para assegurar o desenvolvimento de uma 
nova cultura docente. Cultura esta que demanda a presença da pesquisa como 
princípio científico e educativo, tal como formulado 

A pesquisa vem sendo, cada vez mais, foco de discussões em diversos 
contextos educativos, em diferentes campos do conhecimento. Na área da educação, 
apresentam-se argumentos que discutem a pesquisa enquanto dispositivo para 
um desenvolvimento imaginativo que incentiva e possibilita reflexões, tomadas 
de decisões, resoluções de problemas e julgamentos que valorizam o aluno 
enquanto protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. Pensar sobre 
a pesquisa na educação implica considerar diferentes aspectos, envolvendo 
questões sociais, culturais, psicológicas, antropológicas, históricas e políticas nas 
mais diversas dimensões da vida.  A pesquisa vem sendo compreendida como uma 
demanda social, principalmente no que se refere aos processos de aprendizagem. 
É importante perceber como a pesquisa é relevante para todos os aspectos da 
aprendizagem.  Esses argumentos repercutem no âmbito educacional, à medida 
que se compreende a importância de que os estudantes tenham a oportunidade de 
se posicionar diante de situações com autonomia, tomando decisões e construindo 



suas identidades, incertezas, complexidades, progressos e mudanças e isto vêm 
gerando desafios e problemáticas imprevisíveis, requerendo soluções criativas. 
Nesse sentido, a educação, de modo geral, deveria acompanhar essas mudanças 
e desafios da atualidade. Os trabalhos destacam a relevância das pesquisas a 
importância das práticas criativas nos processos de ensino e aprendizagem, o 
incremento dessas práticas em diferentes contextos educacionais.  É importante 
destacar que, as pesquisas são utilizadas de forma distinta para definir os campos 
teórico-conceituais e da prática educativa. Desse modo, a pesquisa se refere 
ao estudo das teorias, conceitos e definições.  É evidente que a importância da 
pesquisa, a problematização nos tempos atuais, enfatizando a essência do dialogo, 
que consiste na ação e na reflexão do conhecimento do homem frente à realidade 
do mundo, interpretando-o, tendo em vista a possiblidade de se vislumbrar um 
mundo bem.

Por fim não apenas recomendo a leitura dos textos do e-book “As Metas 
Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais” e dos 
97 artigos divididos em 04 volumes, mais do que isso, sugiro o estudo efetivo a fim 
de mobilizar nossas mentes a promover o debate ainda mais acirrado diante da 
conjuntura politica dos tempos atuais, a fim de fortalecer o movimento cotidiano.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro 
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EDUCAÇÃO BILÍNGUE NO ENSINO SUPERIOR: 
PERCEPÇÕES DE SUJEITOS SURDOS
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1 | 	INTRODUÇÃO

A falta de conhecimento acerca da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) é, ainda, um 
obstáculo que atinge os setores educacionais, 
principalmente, o ensino superior, em que há 
surdos que participam de um ambiente que 
abriga duas línguas ao mesmo tempo – Libras 
e Língua portuguesa, fazendo com que a 
Libras não seja valorizada como língua natural 
dos indivíduos surdos.

 Embora vejamos que há uma proposta 
inclusiva para a educação de surdos, ainda 
acreditamos que o modelo educacional 
bilíngue é mais produtivo, pois considera a 
Libras como a língua natural e de comunicação 
das pessoas surdas e utiliza a Libras para o 
ensino dos conteúdos escolares/acadêmicos. 

Diante disso, o presente trabalho 
apresenta um estudo de caso em uma pós-

graduação para pessoas surdas, em uma 
instituição privada, no formato bilíngue, com 
vistas a analisar as percepções dos sujeitos 
surdos em relação a modelo de educação 
a fim de. Para tal, realizamos entrevistas 
semiestruturas e confrontamos os dados 
coletados nas entrevistas com o referencial 
teórico escolhido, possibilitando uma análise 
prioritariamente qualitativa. 

2 | 	DESENVOLVIMENTO

2.1	Surdez e diferentes perspectivas do 

indivíduo surdo

Antes de tudo, deve-se entender sobre 
a surdez. Segundo Nunes, Saia, Silva e 
Mimessi (2015), a perda de audição afeta o 
sistema auditivo impedindo ou reduzindo o 
acesso aos sinais sonoros. A partir disso, é 
preciso esclarecer que nem todos os sujeitos 
surdos são semelhantes, tendo em vista as 
diferenças de convivências, metodologia 
de ensino, e preconceitos subjacentes à 
surdez. Ou seja, as experiências oriundas 
da surdez dependem das circunstâncias 
caracterizadoras do contexto social em que o 
indivíduo surdo se situa. 
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Imaginemos uma situação ideal, é claro, na qual uma criança surda, nascida 
em uma família surda e usuária de Libras, participante da comunidade surda. 
Nesse caso, o processo de desenvolvimento cognitivo é assegurado por meio da 
língua natural, a língua de sinais. Já o indivíduo surdo, nascido em uma família 
que não aceita a língua de sinais, mantendo a língua majoritária do país para a 
comunicação, ou, em outro caso, quando a família desconhece a língua de sinais 
por viver em um local distante da capital, sem educação escolar adequada, fará 
com que esse indivíduo surdo tenha baixo desempenho educacional, dificultando a 
sua participação e interação social, e comprometendo sua autonomia. 

Goldfeld (1997) defende que a língua de sinais é a única língua que o 
surdo pode dominar plenamente e que serve as suas necessidades cognitivas 
e de comunicação. Isso coaduna com Brito (1993) quando diz que o surdo que 
não aprende a língua de sinais nos primeiros anos de vida pode sofrer várias 
consequências, como a perda da oportunidade de usar a linguagem que é um dos 
principais instrumentos para a realização de tarefas que envolvem o desenvolvimento 
da ação inteligente); o indivíduo surdo não recorre ao planejamento para a solução 
de problemas; não supera a ação impulsiva; não adquire independência da situação 
visual concreta; não controla o seu próprio comportamento e o ambiente; não se 
socializa adequadamente.

Dessa forma, vemos que a aquisição da Libras nos anos iniciais da vida da 
pessoa surda é fundamental para o seu desenvolvimento cognitivo e sócio afetivo. 
Consequentemente, o modelo de educação bilíngue se torna mais adequado para 
esses indivíduos, pois parte de sua língua natural, valorizando sua identidade e 
cultura e sua forma de comunicação e socialização, além de possibilitar o letramento 
da língua escrita oficial de seu país. No entanto, a implementação desse modelo 
educacional ainda é precária e necessita de avanços substanciais. 

2.2	Movimentos, lutas e conquistas na educação bilíngue

Na última década, alguns acontecimentos referendaram a ampliação de 
conquistas em relação à educação dos surdos brasileiros. A partir do reconhecimento 
da Libras como uma língua oficial no Brasil, através da Lei 10.436, de 24.04.2002, 
e a sua regulamentação com o decreto 5.626, de 22.12.2005, que impulsionaram:

- O direito dos surdos e seus familiares poderem escolher uma modalidade de 
ensino que acreditam ser a mais adequada; 

- A opção por professores bilíngues e qualificados, desde a Educação Infantil 
até o Ensino Superior;

- A obrigatoriedade do ensino da Libras nas universidades, nos cursos de 
licenciaturas e Fonoaudiologia, podendo se estender aos demais cursos; 
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- O direito de terem tradutore/intérpretes e professores de Libras graduados e 
a formação de professores bilíngues na Educação Básica, como pressupostos 
fundamentais para uma Educação de surdos de qualidade. 

Os movimentos sociais das comunidades surdas têm enfrentado lutas que 
se fazem necessárias para a busca de uma efetiva educação para surdos, que se 
constitui em igualdade de condições no que se oferece aos sujeitos ouvintes. A maior 
luta empreendida pelos surdos é em defesa de uma educação bilíngue para surdos, 
em que a língua de instrução deverá ser a Libras (L1), adquirida prioritariamente, e 
a Língua Portuguesa ensinada como segunda língua (L2), funcionando em espaços 
arquitetônicos próprios, com professores bilíngues Libras-Português, sem mediação 
de tradutores intérpretes na relação professor-aluno surdo, e sem o Português 
sinalizado. 

A conquista dessa Educação Bilíngue está aprovada na estratégia 4.7, da Meta 
4, do PL 8035-2010, do Plano Nacional de Educação para o decênio 2014-2024, 
tramitado e aprovado pelo Congresso Nacional, garantindo a Educação Bilíngue, 
com objetivos que vêm assegurar direitos constitucionais aos cidadãos surdos, com 
a finalidade de: 

- Vincular os surdos a uma educação linguística/cultural e não a uma educação 
especial, que trata a surdez como uma anomalia, com necessidade de 
reabilitação ou ações cirúrgicas corretivas;

- Ter como critério de seleção a similaridade educacional dos alunos e não a 
deficiência; 

- Reconhecer e valorizar a especificidade linguística/cultural, assegurada na 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência; 

- Promover a identidade linguística da comunidade surda, como elemento 
fundamental no favorecimento do desenvolvimento social dos surdos; 

- Criar ambientes linguísticos de aquisição da Libras como L1 para crianças 
surdas e aprendizado de Português como L2; 

- Garantir a aquisição e a aprendizagem da L1 e L2, como condição necessária 
à educação de indivíduos surdos, favorecendo a conclusão de uma educação 
básica em situação de igualdade com as crianças ouvintes e falantes do 
Português; 

- Compreender a Educação Bilíngue para surdos como uma escolarização 
que respeita a condição da pessoa surda e sua experiência visual, como 
fator de construção de uma cultura singular, considerando a necessidade de 
aprendizagem escolar do Português; 

- Demandar a necessidade de uma política linguística que defina a participação 
das duas línguas no processo educacional, mas que tenha a Libras como língua 
curricular e constituidora da pessoa surda.   
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2.3	Desconhecimento e escassez do ensino de libras

Apesar da aprovação do Plano Nacional garantir a Educação Bilíngue para 
os alunos surdos, as escolas, faculdades, cursos técnicos, dentre outros meios 
de ensino, ainda existem diversas ocorrências em que o indivíduo surdo sofre 
preconceito pelo fato de professores e alunos ouvintes não saberem lidar com a 
identidade surda, com a forma de aprendizagem visual do sujeito com surdo nem com 
a língua de sinais. Consequentemente, a língua de sinais passa a ser desprezada, 
quando é um instrumento indispensável para o desenvolvimento cognitivo do surdo, 
sobretudo como um poder de instrução de comunicação que auxilia na obtenção 
dos conhecimentos por meio da Libras (PASSO DE OLIVEIRA, 2009). 

Os professores não capacitados não têm o mínimo de conhecimento da língua 
de sinais, ou seja, não foram ensinados em sua formação superior a trabalhar com as 
pessoas surdas, nem motivados a se comunicarem com os alunos com deficiência, 
principalmente surdos, que utilizam a sua língua de sinais que é diferente da língua 
portuguesa. Há casos em que os professores de classe não têm tempo para atender 
às necessidades do aluno surdo, o que torna imprescindível criar uma sala especial 
de ensino-aprendizagem eficiente, conforme Passo de Oliveira (2009) ressalta. 
Diante das dificuldades, 

“Muitas escolas chegam a fazer tentativas no intuito de construir condições para 
melhorar a inserção do aluno nas salas regulares. Uma delas é o intercâmbio 
com escolas especiais, seja para manter o aluno em dois espaços, seja para dar 
suporte a professores da classe regular em sua prática pedagógica” (PASSO DE 
OLIVEIRA, p. 29, 2009)

Ademais, Passo de Oliveira (2009), Fernandes et al. (1989) e Johnson 
(1991) explicam que a maior parte dos surdos profundos não desenvolveu uma 
fala socialmente satisfatória e, em geral, esse desenvolvimento era parcial e tardio 
em relação à aquisição de fala apresentada pelos ouvintes, implicando um atraso 
de desenvolvimento global significativo. Somadas a isso estavam as dificuldades 
ligadas à aprendizagem da leitura e da escrita, as quais eram tardias, repletas de 
problemas, e mostravam sujeitos, muitas vezes, apenas parcialmente alfabetizados 
após anos de escolarização. Assim, o modelo educacional bilíngue é o que aponta 
para uma maior possibilidade de sucesso escolar para o aluno surdo, inclusive 
quando este alcança o ensino superior. 

2.4	Universidades bilíngues para alunos surdos: uma meta no sistema 

educacional inovador

No ensino superior, podemos citar dois exemplos de modelo educacional 
bilíngue. O primeiro é na Universidade Gallaudet (Gallaudet University) e o segundo 
no Rochester Institute of Technology, onde existe National Technical Institute for the 



 
As Metas Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais 2 Capítulo 10 90

Deaf (Instituto Técnico Nacional para os Surdos), ambos localizadas nos Estados 
Unidos, com programas desenvolvidos, exclusivamente, para surdos e pessoas 
com dificuldades acentuadas de surdez, tendo como primeira língua oficial a Língua 
Americana de Sinais (ASL). 

No Brasil, atualmente, existem as faculdades para alunos surdos e ouvintes, 
como o Instituto Superior Bilíngues de Educação, unidade INES – uma faculdade 
voltada para surdos, promovendo cursos de Magistério para indivíduos surdos e 
ouvintes. O objetivo do curso é formar professores bilíngues. A Universidade Federal 
de Santa Catarina, UFSC, também promove alguns cursos nessa área.

No caso em estudo, o curso da Pós-graduação Lato Sensu, da especialização 
em Libras e Educação Inclusiva da Pessoa Surda, está organizado de forma a 
expressar o conhecimento na língua brasileira de sinais, e privilegiar as formas 
de ensino e aprendizagem dos alunos surdos. Esta especialização é presencial e 
oferecida na Faculdade Aplha, reconhecida pelo Ministério da Educação do Governo 
Federal (MEC). Essa pós-graduação reconhece a importância da comunicação em 
Libras, que segundo membros do GT, portaria n° 1.060, 2013, p. 9 cita: 

“Desse modo o poder público, ao assegurar a educação bilíngue de surdos, 
como alternativa legítima de educação, garante o acesso precoce das pessoas 
surdas a uma língua de sinais plena, rica léxica e gramaticalmente. Isso se faz 
pelo ensino da Libras, pela pesquisa e pelo lugar efetivo que o uso da Libras 
adquire no quadro linguístico brasileiro”. 

A finalidade do ensino superior bilíngue é garantir a inclusão social de sujeitos 
surdos na sociedade por meio de formação acadêmica que atende e respeita as suas 
especificidades oriundas da surdez, abrindo espaços para sua inclusão no mercado 
de trabalho. Os especialistas formados neste curso poderão, então, trabalhar em 
ensino de educação básica, nível superior, na área de saúde, que também inclui 
aspectos sociais, culturais e políticos, em que há necessidade do ensino de Libras 
para minimizar as barreiras de comunicação entre surdos e ouvintes. 

A estrutura do curso superior deve dispor de competência pedagógica e técnica 
de um grupo de profissionais fluentes em Libras, privilegiando os surdos. Segundo 
Quadros, Cerny e Pereira (2008, p.36), “Diante das perspectivas linguísticas e 
educacionais, a língua de instrução do Curso de Letras Libras é a Língua Brasileira 
de Sinais”. Nesse sentido, esse curso reflete a política linguística atual na educação 
de surdos. 

Sobre avaliação acadêmica, é preciso repensar o conteúdo e realizar uma 
adaptação do português para Libras, deixando os alunos surdos terem o acesso 
total à sua língua natural, conforme membros do GT, portaria n° 1.060 (2013, p. 15): 

“Os conteúdos dos instrumentos de avaliação devem ser pensados na Libras para 
candidatos/estudantes surdos. Isso implica a necessidade de adaptações. Por 
exemplo, em provas com exemplos da Língua Portuguesa pode ser necessário 
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incluir exemplos da Libras para tornar mais claro o conteúdo em questão”. 

A partir da estrutura do currículo do curso superior bilíngue, serão necessários 
critérios exigentes, a fim de assegurar uma educação eficiente para todos os alunos, 
bem como garantir o ensino-aprendizagem entre professor e aluno, abarcando a 
estruturação dos objetivos, a escolha dos conteúdos, a elaboração dos passos 
metodológicos das disciplinas e a construção dos instrumentos de avaliação. Além 
disso, é importante garantir a organização, o desenvolvimento e a avaliação do 
processo ensino-aprendizagem como referenciais básicos para toda a equipe 
multidisciplinar, envolvida na construção dos materiais didáticos no ambiente 
educacional (QUADROS; CERNY; PEREIRA, 2008).

Neste curso superior bilíngue, como o próprio nome já diz, os profissionais 
que trabalham para melhor atendimento educacional devem respeitar e interagir 
eficientemente com os alunos surdos, reconhecendo o valor linguístico da Libras no 
decorrer do currículo acadêmico e, neste caso, deve-se aprofundar os conhecimentos 
da perspectiva da cultura surda, histórica e de outros fatos relacionados à surdez e 
à língua materna, L1, de acordo com Quadros, Cerny e Pereira (2008). 

Conforme Quadros, Cerny e Pereira (2008), “Os surdos trazem consigo a 
experiência de uma língua visual-espacial, a Língua de Sinais, uma língua não 
oral-auditiva, manifestação linguística própria deles mesmos em sua forma mais 
autêntica de produção”. Então, percebemos a importância da graduação do ensino 
superior de reconhecer a comunicação em Libras, segundo membros do GT, portaria 
n° 1.060 (2013, p. 9).

3 | 	METODOLOGIA

O presente trabalho se configura como uma pesquisa bibliográfica, mediante a 
apresentação das perspectivas e conceitos relacionados à educação bilíngue; e um 
estudo de caso, no qual nos debruçamos sobre a organização de uma pós-graduação 
latu sensu, no formato bilíngue, voltada para alunos surdos, com vistas a analisar 
as percepções dos alunos sobre esse formado bilíngue. Além disso, observamos 
o funcionamento dessa pós-graduação, registrando nossas constatações em um 
diário de bordo. 

Para o estudo de caso, selecionamos uma instituição superior privada, a 
Faculdade Alpha, na cidade de Recife/PE, em que há uma pós-graduação latu sensu 
com professores bilíngues, com as aulas ministradas em Libras e metodologia de 
ensino e material didático adequado para o aluno surdo. 

Para tal, aplicamos um questionário voltado para os estudantes surdos, 
composto por doze perguntas, no qual os estudantes deveriam responder “sim”, 
“não”, ou “não sei”. Tais perguntas refletem os critérios de análises elencados: a) tipo 



 
As Metas Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais 2 Capítulo 10 92

de modelo educacional durante a educação básica; b) preferência pelo professor 
que sabe Libras ou pelo professor que não sabe Libras; c) existência ou não de 
dificuldades no tocante à aprendizagem quando o professor não sabe Libras.

O questionário foi respondido por 22 alunos surdos. As perguntas estão 
descritas abaixo:

1)	 Você mora em recife?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

2)	 Você é surdo?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

3)	 Você estudou/estuda no ensino superior?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

4)	 Seu primeiro contato com a língua de sinais foi com pessoas surdas?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

5)	 Você aprendeu a língua de sinais antes de ir para faculdade?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

6)	 Em toda sua vida, você estudou em escola bilíngue?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

7)	  O seu curso superior você prefere fazer com professores utilizando a 
língua de sinais em sala de aula?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

8)	 O seu curso superior você prefere com intérprete de libras em sala de 
aula?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

9)	 Você se sente bem em ter um intérprete de libras em sala de aula no 
ensino superior?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

10)	  Em seu curso superior todos os professores dominam a Libras?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

11)	 Você sente dificuldades de aprendizagem na sala de aula com intérprete?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

12)	 Você gostaria que todos os professores no ensino superior devam dar 
aula utilizando a Libras?

(   ) sim (   ) não  (    ) não sei

No diário de bordo, registramos descrições sobre: 1) a estrutura física da 



 
As Metas Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais 2 Capítulo 10 93

instituição no tocante às necessidades específicas dos alunos surdos; 2) adaptação 
do material didático; 3) avaliação em Libras e em língua portuguesa como segunda 
língua. 

4 | 	ANÁLISE E RESULTADOS

Abaixo podemos ver uma tabela com o resumo quantitativo das respostas dos 
alunos surdos que participaram da pesquisa. 

A partir dos critérios de análise que elencamos, podemos ver na tabela, a 
maioria dos alunos (treze) não experienciou o modelo educacional bilíngue durante 
a educação básica. Assim, vemos que embora a Lei 10.436, de 24 de abril de.2002 
determine a alocação de professores bilíngues desde a educação infantil, a maior 
parte dos alunos que entrevistamos não vivenciou algo que lhes é garantido por lei 
na educação básica. Nesse sentido, nos questionamos como a comunidade surda 
por ter seus direitos assegurados de forma que o que está posto na lei se torne uma 
realidade efetiva na vida dos indivíduos surdos. 

No tocante à “b) preferência pelo professor que sabe Libras ou pelo professor 
que não sabe Libras”, observamos que a maioria dos alunos entrevistados prefere 
professores que dominam a Libras. Além disso, não concordam com a presença de 
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intérpretes em sala de aula, o que reforça a preferência por um professor fluente 
na Libras. A necessidade de o aluno surdo ter um professor fluente na Libras 
coaduna com Passo de Oliveria (2009) acerca da aprendizagem visual desse aluno 
ser possibilitada por meio da utilização da Libras, valorizando sua cultura e sua 
identidade por meio da sua língua natural. 

Quadros, Cerny e Pereira (2008) também destacam a importância de 
professores que dominam a Libras no ensino superior. Nesse sentido, essa pós-
graduação está de acordo com a política educacional voltada para alunos surdos, 
visto que a língua de instrução e de avaliação é a Libras. 

Algo que nos chamou a atenção nas respostas dos estudantes surdos no 
questionário foi que todos responderam que gostariam que todos os professores 
dessem aula em Libras no ensino superior. Isso nos mostra o quanto a experiência 
visual com a Libras é relevante para o desenvolvimento do aluno surdo, como 
Quadros, Cerny e Pereira (2008) destacaram acerca do valor linguístico dessa língua 
como um aspecto que proporciona a esses indivíduos uma produção linguística 
mais autêntica e espontânea. 

Quanto ao terceiro critério de análise “c) existência ou não de dificuldades 
no tocante à aprendizagem quando o professor não sabe Libras”, vemos que 50% 
dos alunos entrevistados responderam que sentem dificuldades de aprendizagem 
com a presença do intérprete e 50% responderam que não sentem dificuldades de 
aprendizagem com a presença do intérprete de Libras. 

Possivelmente, os alunos que sentem dificuldade com a presença do intérprete 
em sala em aula – embora o intérprete esteja lá para garantir a comunicação entre 
o professor ouvinte e o aluno surdo – é porque o professor ouvinte talvez não saiba 
como trabalhar com o estudante surdo por não ter tido formação específica para 
isso. Isso reforçaria o que Passo de Oliveira (2009) traz acerca das dificuldades 
e barreiras vivenciadas pelos alunos surdos nas escolas especiais, onde sua 
identidade e cultura não podem ser plenamente valorizadas já que a língua de 
instrução e comunicação no ambiente escolar não é a Libras. 

Do outro lado, os alunos que responderam não sentir dificuldades com a 
presença do intérprete devam ao fato, talvez, de que a comunicação entre esse 
aluno e o professor ouvinte é garantida através da mediação do intérprete de Libras, 
viabilizando a interação necessária entre professor e aluno para o desenvolvimento 
escolar. De qualquer forma, isso aponta, também, para o valor linguístico da Libras 
para os indivíduos surdos, pois seja através do professor fluente em Libras ou da 
atuação do intérprete educacional, a Libras é o instrumento através do qual os 
sujeitos surdos desenvolvem suas habilidades cognitivas, sócio afetivas, linguísticas 
e de comunicação. 

Sobre os aspectos que registramos no diário de bordo, vimos que no tocante 
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à “1) a estrutura física da instituição no tocante às necessidades específicas dos 
alunos surdos”, a faculdade tem salas com equipamento multimídia, laboratório 
de informática e estúdio de filmagem. Dessa forma, percebemos que a instituição 
oferece instrumentos tecnológicos que possibilitam a utilização de estratégias 
visuais por parte dos professores, favorecendo o desenvolvimento do aluno surdo. 
Dessa forma, é possível que a “2) adaptação do material didático” seja realizada, 
pois os instrumentos para tal são disponibilizados pela instituição.  

No tocante à “3) avaliação em Libras e em língua portuguesa como segunda 
língua’, em contato com a coordenação do curso percebemos que a avaliação dos 
estudantes surdos é feita prioritariamente em Libras, através de atividades em sala 
de aula e em vídeos que permitem a expressão na língua de sinais; e as atividades 
escritas em língua portuguesa são avaliadas pelos professores, considerando os 
aspectos relativos à segunda língua. 

5 | 	CONCLUSÕES

A partir das respostas dos estudantes surdos no questionário que aplicamos, 
observamos que a Libras é chave para o sucesso escolar/acadêmico, pois deve ser 
a língua de instrução no ambiente educacional.

Além disso, a existência de equipamentos que favorecem tanto a produção 
visual em Libras e quanto à adaptação do material didático para os alunos surdos é 
fundamental para o desenvolvimento desse alunado. 

 Assim, notamos a importância de um sistema de ensino superior com 
planejamento educacional inclusivo, visando à acessibilidade dos indivíduos surdos, 
com um sistema de ensino organizado, com recursos pedagógicos e tecnológicos 
específicos. 

Portanto, a presença de professores surdos e professores bilíngues em sala, 
sem a necessidade de intérpretes, contribuiu para um ambiente linguístico rico entre 
professores e alunos surdos, professores ouvintes usuários da Libras, e atesta a 
eficácia de um ensino superior bilíngue em Libras como primeira língua (L1) dos 
alunos surdos. 
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